
ATA DA V I S ~ G ~ M A  REUNIAO DA 
cÂMARA MUNICIPAL DE ÉVORA, 

\ \ n.'' 20/2m REALIWo* NO DIA SETE DE SETEMBRO 
Camara Municipal DE DOIS MIL E VINTE E DOIS I 

VIS&GIMA QUINTA REUNIÁO DE 

Aos sete dias do mes de setembro de dois mil e vinte e dois pelas quinze horas, no Salão Nobre 
dos Paços do Município, reuniu a Câmara Municipal de Évora. 

Estiveram presentes: 
Vice-Presidente: Alexandre Manuel Rosa Varela 

- Vereadores: Bárbara Cristina Lopes Morais da Cruz Tita 
Henrique Eva Ferreira Carvalho Sim-Sim 
Lurdes Judite Dionísio Pratas Nico 
Florbela da Luz Descalço Femandes 
Patrícia José Correia Raposinho. 

A reunião foi presidida por Alexandre Manuel Rosa Varela Vice-Presidente da Câmara 
Municipal de Évora, e secretariada por Elisabete Matos Neves Coordenadora de Unidade de 
Administração Geral. 

I - PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA 

Ao iniciar a reunião o senhor Vice-presidente cumprimentou os senhores Vereadores, 
funcionários e público presente, e informou que o senhor Presidente não ia comparecer ti reunião 
por se encontnu: em representação da Câmara no Congresso Mundial das Cidades Patrimbnio 
Mundial, que se realiza no Canadá, mais concretamente em Québec. O senhor Vereador José 
Calixto, por razões de ordem pessoal, também não comparece ti reunião e fez-se substituir pela 
senhora Vereadora Bárbara Tita. 
Neste sentido, solicitou a justificação das respetivas faltas as quais por consenso de todos os 
Eleitos foram devidamente justificadas. 
De seguida perguntou se havia alguma questão sobre a Ordem do Dia, não havendo sugestões 
deu continuidade reunião. 

A). - Proposta de aprovaçáo da ata número 5 de 09/03/2022. Retirada a pedido do senhor 
Vice Presidente. 

B). -Programa de Atividades do Início do Ano Letivo. 

O senhor Vice-presidente informou que o município est8 a preparar o início do ano letivo com 
o pessoal não docente, a comunidade educativa, professores e agrupamentos. Consiste em vailas 
atividades de natureza cultural, recreativa e formativa na perspetiva de assinalar O início do ano e 
desejar que tudo c o m  pelo melhor. Neste sentido, deixa o convite aos senhores Vereadores para 
comparecerem nas diversas atividades e acompanharem alguns casos como, por exemplo, a 
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requalificação da Escola de São Mamede que vai decorrer no dia 15 e que também está integrada 
neste programa. 

C). - Reuniões nas Freguesias Rurais I Revisão do Plano Diretor Municipal. 

O senhor Vice-presidente informou que já foram agendadas as reuniões com as freguesias 
rurais, relativamente a revisão do Plano Diretor Municipal, embora tenha conhecimento que 
pode haver algum adiamento por questões relacionadas com a disponibilidade dos técnicos. É 
um assunto de âmbito muito amplo, e por isso é conveniente que o esclarecimento seja cabal 
para que todos possam ter acesso a melhor informação possível. 

D). - Vereadora Lurdes Nico 1 Vários assuntos. 

A senhora Vereadora Lurdes Nico solicitou ao senhor Vice-presidente que Ihes fosse 
disponibilizado o calendário das reuniões, ainda que seja sujeito a alterações, porque não tiveram 
acesso a essa informação. Por este facto, reiterou a necessidade de haver uma comunicação mais 
frequente, atualizada e partilhada com os Vereadores porque pretendem participar nessas 
reuniões. 

Referiu-se ainda ao manual de procedimentos para a gestão das ocorrências que foi aprovado em 
reunião de Câmara, no dia 10 de agosto, que pressupõe que o cidadão possa ter um canal direto 
para sinalizar essas ocorrências. Neste sentido, alerta para a importância que esse canal e manual 
têm, uma vez que há falta de articulação entre o município e as freguesias, ou seja, quais são os 
procedimentos dos Presidentes de Junta no registo das ocorrências e se têm o mesmo tratamento 
que qualquer outro munícipe, porque há situações que são tão urgentes que, em sua opinião, não 
faz sentido seguirem o circuito, no caso das situações urgentes. 
Por outro lado, é sabido que há um Gabinete de Apoio as Freguesias e, por isso, pretende obter 
informação sobre o funcionamento desse gabinete, porque foi criado exatamente para evitar que 
os Presidentes de Junta tivessem de contactar os vários serviços, tendo, antes, um canal mais 
direto. Contudo, as situações acumulam-se naquele gabinete. Noutros casos, são feitas 
intervenções no território sem os Presidentes de Junta terem qualquer conhecimento por parte da 
Câmara. Portanto, os Vereadores do Partido Socialista deixam o alerta para estes casos, porque 
são situações muito desagradáveis para um Presidente de Junta. Segundo sabe, houve um reforço 
de pessoal no Gabinete de Apoio ás Freguesias, o que pressupõe que deve funcionar e diligenciar 
de outra forma para que os assuntos tenham resposta atempada. 

Outra questão que pretendia ver esclarecida, está relacionada com a entrada em funcionamento 
de algumas Comissões e Conselhos Municipais, que, ainda, não estão a funcionar, como por 
exemplo, a Comissão de Arte Arqueologia e Defesa do Património, o Conselho Municipal de 
Segurança, entre outros. 

Sobre o protocolo, no âmbito dos Centros Qualifica, entre a Câmara Municipal de Évora e a 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo (CCDRA), aprovado por 
unanimidade em reunião pública de Câmara, do dia 15 de junho, direcionado para a 
administração pública e para a qualificação da população adulta, disse que, do seu ponto de vista, 
devia divulgar-se o protocolo junto dos trabalhadores e criar condições para que, todos aqueles 
que o pretendam, aumentem a sua qualificação. Neste sentido, questionou que passos já foram 
desenvolvidos pela Câmara para a sua concretização. 

Em relação ao Plano de Mobilidade Urbana Sustentável de Évora (PMUSE), referiu que foi feita 
a sua apresentação pública, no dia 14 de julho, e que, nessa sessão, iniciou-se aquilo que viria a 
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ser um amplo processo de discussão pública. Foi referido pelo senhor Presidente que ia haver 
outra sessão, aliás esta informação consta no site da Câmara e alguns municipes já lhes 
perguntaram para quando está agendada uma nova sessão para recolher os contnbutos, uma vez 
que, neste momento, as pessoas jA têm acesso ii documentação. Neste sentido, questionou para 
quando está prevista a realização de uma outra sessão. 

De seguida, a senhora Vereadora Lurdes Nico, em nome dos Vereadores do Partido Socialista, 
apresentou a seguinte recomendação: 

"Recomendação h Câmara Municipal de h o r a  para que reúna com os Presidentes de 
Junta no âmbito do Processo de Transferência das Competências do Municipio para os 
brgáos da Freguesia. 
A Lei-Quadro da Transferência de competencias para as autarquias locais e para as entidades 
municipais (Lei n.' 50/2018, de 16 de agosto) veio assegurar o processo de transferência de 
competências para os municípios abrange 20 áreas: Cultura, Habitação, Justiça, Atendimento ao 
cidadão, Gestão do património imobiliário público, Vias de comunicação, Praias, Áreas 
Pomiárias, Transporte em vias navegáveis interiores, Cogestão de áreas protegidas, Proteção 
civil, Policiamento de proximidade, Segurança contra incêndios, Estacionamento público, Jogos 
de Fortuna e de azar, Arborização e rearborização e Associações de Bombeiros. 
Por sua vez, O Decreto-Lei a* 57D019, de 30 de abril, concretiza a transferência de 
competências dos municípios para os 6rgPos da freguesia. 
A Câmara Municipal de Évora tem estabelecidos acordos com as juntas de freguesia que 
identificam as competências (transferidas por lei) e os recursos necessário ii sua implementação. 
Por um lado, nos últimos meses, a situação da Guerra da Ucrânia contribuiu para um aumento da 
inflação (aumento generalizado dos preços de bens e serviços), com implicações diretas nos 
custos das refeições e dos transportes escolares (combustiveis) pelas juntas de freguesia que 
asseguram esses serviços. Esta situação implica, necessariamente, a revisão dos temos dos 
acordos previamente assinados entre a câmara e as juntas de freguesia, nomeadamente os 
recursos financeiros negociados, ii data, pois as despesas aumentaram significativamente. 
Por outro lado, recentemente, foi assinado o Acordo Setorial de Compromisso entre o Governo e 
a ANMP para a descentralizaçib nos domínios da Educação e da Saúde, o que possibilitou 
definir novas regras nestas duas áreas, como exemplo, a atuaiiião do valor máximo da refeição 
escolar para 2,75€, comprometendo-se a transferir para os municípios a diferença entre o custo 
real da refeição e o preço a pagar pelos alunos (que se fixa, desde 2015, em 1,46£; n." 1 da 
clhusula 5.' do Acordo). 
E, ainda, em reunião pública de câmara, quando abordado o assunto, o Presidente da Câmara 
demonstrou disponibilidade para reunir com os Presidentes de Junta, o que ainda, não se 
concretizou. 
Um serviço de qualidade tis populaç6es implica uma disponibilização racional e justa dos 
recursos do Município para Juntas de Freguesia. 
Face ao exposto, recomenda-se ii Câmara Municipal que promova, com caráter de urgência, uma 
reunião onde participem os Presidentes de Junta e os eleitos que integram o executivo municipal. 
Os objetivos da reunião são os seguintes: (1) análise dos défices das Juntas de Freguesia no que 
respeita aos serviços prestados (transportes, refeições,. . .), pois a verba contratualida para o 
ano letivo 202112022 foi manifestamente insuficiente, e a compensação financeira, quando 
aplichvel; e (2) defini@o dos termos do protocolo e contrato interadministrativo com cada uma 
das juntas de freguesia, para o ano letivo 202212023". 

O senhor Vice-presidente relativamente ao Manual da Plataforma de Ocorrências e a sua 
relação com as freguesias, esclareceu que está definido que as freguesias têm acesso igual aos 
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munícipes, naquilo que são as situações quotidianas em termos de plataforma. Quanto às 
questões urgentes mantém-se o acesso privilegiado através do Gabinete de Apoio às Freguesias. 

Em relação ao funcionamento do referido Gabinete, clarificou que houve um reforço de uma 
pessoa para acompanhar os acordos políticos e os investimentos que foram acordados com as 
forças políticas para 2022, e que estão na base da aprovação do Orçamento. 
Em termos de respostas, admite que nem sempre é possível dar uma resposta cabal, mas é 
importante que todos percebam que as solicitações são muitas o que, de certa forma, 
impossibilita responder com celeridade, independentemente do número de pessoas que existam. 

Relativamente B entrada em funcionamento das Comissões e dos Conselhos Municipais, o 
senhor Vice Presidente informou que está presente na Ordem do Dia uma proposta referente a 
reativação da Comissão Municipal de Toponímia e existem outras em preparação. Disse também 
que o Conselho Municipal de Segurança vai começar a funcionar, e neste caso o atraso deve-se a 
alterações numa das forças de segurança. 

Acerca do protocolo dos Centros Qualifica, disse que de momento não tem informação sobre 
esta matéria, mas vai averiguar a situação. Contudo, como a senhora Vereadora disse, e bem, o 
município tem encaminhado muitas pessoas e tem trabalhado com estes centros, portanto, não é 
a falta do protocolo que impede de se continuar a trabalhar. Ainda assim, o compromisso existe e 
será honrado. 

Relativamente ao Plano Mobilidade Urbana Sustentável, esclareceu que a discussão pública 
começou no momento em que se iniciou o plano, ou seja, nos finais de 2019, sensivelmente. O 
período de pandemia trouxe alguns constrangimentos, precisamente por causa das medidas que 
foram então adotadas, mas nunca deixou de haver discussão pública. Foram realizados alguns 
eventos na Semana Europeia da Mobilidade, foi disponibilizado uma conta para que as pessoas 
interagissem com os serviços e enviassem as suas propostas e, portanto, houve um alargado 
movimento e contributos da população que ajudaram a construir este plano que, ao contrário do 
Plano de Urbanização ou do Plano Diretor Municipal, não tem obrigação legal de ser aprovado 
em Assembleia Municipal. 

Em relação B recomendação apresentada pelos Vereadores do Partido Socialista, disse que está 
de acordo com a recomendação, mas importa fazer uma distinção, ou seja, uma coisa são os 
Contratos Interadministrativos, outra coisa são as Transferências de Competências que decorrem 
da Lei. Portanto, são duas coisas distintas e os refeitórios são da competência do Município 
delegados, através de Contratos Interadministrativos, nas Juntas de Freguesia. 
Recorda que o senhor Presidente já referiu quer na reunião de Câmara quer na Assembleia 
Municipal, que as fieguesias não podem ser lesadas por competências que não suas, mas sim do 
município. 
Sobre a Transferência de Competências, salientou que é um processo que j6 foi amplamente 
debatido e discutido, no anterior mandato, quer na Câmara quer na Assembleia Municipal e, na 
altma, chegou-se B conclusão que havia um conjunto de competências que, por razões 
operacionais, do ponto de vista legal e financeiro, foi possível transferir para as Juntas de 
Freguesia, mas é necessário criar condições para que as possam exercer sem serem lesadas. 

A senhora Vereadora Lurdes Nicos disse que as respostas não foram objetivas tis questões que 
colocou, nomeadamente sobre o Gabinete de Apoio às Freguesias, porque o que está em causa 
não é a plataforma em si, mas sim as juntas não terem resposta ou terem respostas inconclusivas, 
ou seja, isso não pode acontecer, estejam mais ou menos uma pessoas, mesmo que não haja uma 
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solução imediata, tem que haver uma resposta nem que seja só a informar que receberam a 
informação. 

Sobre o funcionamento das Comissões, salientou que o novo Comandante Distrital da PSP jB 
tomou posse há algum tempo, inclusivamente foi recebido na Câmara Municipal a 28 de julho e, 
portanto, não podem estar permanentemente com a mesma justificação de que, por exemplo, o 
Conselho Municipal de Segurança não está em funcionamento porque um elemento da força de 
segurança ainda não está no exercício de funções. 

Relativamente A recomendação, 6isou que todos estão de acordo com o princípio, mas pretende 
saber qual é o compromisso e uma data para se reunirem. Desde a tomada de posse, a 15 de 
outubro, ainda não foi cumprido com os Vereadores aquilo que foi um pressuposto de aprovação 
de documentos estniturantes, como o Orçamento e o Plano de Atividades, onde ficou acordado 
reunirem-se frequentemente ou, pelo menos, algumas vezes ao longo do ano com as Juntas de 
Freguesia e com os Vereadores, e isso não tem vindo a acontecer. 

O senhor Vereador Henrique Sim-Sim, sobre a recomendação, recordou que em determinada 
altura foi consensualizado que as recomendaç5es tinham que ser entregues antes, para serem 
incluidas na ordem do dia, e esta foi recebida agora. Nesse sentido, a Coligação Mudar Com 
Confiança não está em condições de a votar, porque há questaes que foram, de alguma forma, 
inseridas nos acordos com as Juntas de Freguesia. Por outro lado, há questões referentes aos 
valores, por exemplo, na União de Freguesias do Centro Histórico foi objeto de negociação 
concreta para o acordo que foi celebrado. 
Efetivamente a questão da transferência de competências para as Uniões e Juntas de Freguesia é 
algo que tem vindo a ser reivindicado desde o início. 

Referiu, ainda, que os Presidentes das Juntas de Freguesia têm toda a capacidade para trabalhar 
com o executivo e para encontrar uma plataforma de entendimento se assim quiserem, mas o que 
parece é que a CDU não quer transferir competências para as Juntas de Freguesia. A CDU 
solicita transferência de competências a nível nacional e até fala muito na regionalização, mas 
quando é chamada A ação, não age, ou seja, nem sequer iniciou um processo de negociação sério. 
Seria muito opornino que se clarificasse a posição da CDU, se pretende ou não fazer a 
transferência de competências, e em caso afirmativo deve-se agendar um cronograma para 
realizar esse processo de negociação. 

O senhor Vereador Henrique Si Sim, disse que não entendeu muito bem a questão da 
contratação de uma pessoa para o Gabinete de Apoio tis Freguesias, para dar cumprimento aos 
acordos políticos e, portanto, gostava de perceber se esta pessoa está só a fazer esse papel. 

A senhora Vereadora Florbela Femandes sobre a questão da recomendação referiu que 
concorda que exista de facto um plano de reuniões entre este órgão e os Presidentes de Junta para 
negociar, não só as questões da transferência de competências, mas para estarem a par dos 
problemas das neguesias e poderem tentar ajudar naquilo que são as competências deste órgão. 
Recordou que uma das competências que não foi delegada no senhor Presidente da Câmara, foi a 
representatividade nas negociações de protocolos institucionais, por isso, têm toda a legitimidade 
enquanto Vereadores de estar nas reuniões de negociação, assim sendo, espera que o senhor 
Presidente tente agendar periodicamente reuniões de modo que todos juntos possam cooperar e 
ajudar a resolver os problemas das pessoas nas freguesias. 
Neste contexto, aceita esta recomendação, sendo que, estão a fazer uma recomendação aos 
próprios porque é competência dos Vereadores e não do senhor Presidente da Câmara. 
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Referiu ainda, que em breve terão a discussão do Plano de Atividades e do Orçamento para 
2023, e o Movimento Cuidar ~ 'Évora já tem duas áreas definidas que vão  se^ exigentes e que 
irão propor ao senhor Presidente da Câmara uma intervenção mais musculada no próximo 
orçamento e uma delas é a higiene e limpeza pública. Efetivamente as pessoas estão 
desesperadas, é uma situaçb que se tem vindo a tomar cada vez mais grave em toda a cidade e 
nas freguesias, e é necessário fazer alguma coisa, tem que se unir esforços e nesse caso as juntas 
podem ser, de facto, estratégicas para ajudar a resolver o assunto, mas tem que haver vontade do 
senhor Presidente da Câmara, dos Presidentes da Junta e das Assembleias de Freguesia, e desta 
Câmara, a qual julga que tem vontade de, em conjunto, perceberem o que é que é possivel 
transferir, com um único objetivo, de como conseguir responder meihor às necessidades das 
pessoas. 

O senhor Vice-presidente sobre a contratação de uma pessoa para o Gabinete de Apoio às 
Freguesias, esclareceu que não foi contratado ninguém, porque a pessoa já estava ao serviço do 
município. Portanto, o que esth a fazer é de uma f o m  mais aprofundada, acompanhar as 
questões que foram integradas nos acordos relativamente às Juntas de Freguesia em termos de 
investimento, no sentido de não sobrecarregar o Gabinete com esta tarefa. 

Em relação à reunião, disse que está de acordo e já estão a marcar reuniões com as freguesias 
para apresentação do Plano Diretor Municipal (PDM), e no início de outubro há que agendar as 
reuniões por causa das Opç6es do Plano e Orçamento. Portanto, vai transmitir estas questks ao 
senhor Presidente da Câmara. 

A senhora Vereadora Lurdes Nico esclareceu que os valores que estão referidos, são os que 
constam no acordo setorial e referiu-os para reforçar a necessidade de rever com as juntas esses 
mesmos valores, pelo que apelava à aprovação da recomendação como uma resposta de 
emergência e à definição de um momento para isso acontecer. 

O senhor Vice-presidente sugeriu que se aperfeiçoasse o documento no sentido de serem feitas 
algumas distinções, nomeadamente entre aquilo que são os Contratos Administrativos e aquilo 
que é a Transferência de Competências, e por outro lado dar algum tempo aos senhores 
Vereadores para lerem o documento. 
No que diz respeito aos refeitórios escolares, há sem dúvida um momento que alterou de f o m  
substancial aquilo que é a d i c a  da gestão dos refeitórios escolares, nomeadamente o inicio 
da guerra e a subida dos preços, o que motivou a intervenção do senhor Presidente da Câmara no 
sentido de "descansar" os Presidentes das Juntas de Freguesia em relaçk aos refeitórios, que são 
competência do município, porque de facto os orçamentos das fieguesias não podem ser 
pen&zados por esta situação. 

O senhor Vereador Henrique Sim-Si  informou que depois de oihar de novo para o 
documento e focando naquilo que é os dois Últimos pontos, aceitam a introdução do ponto e 
votam favoravelmente se todos estiverem de acordo. 
A recomendação apresentada foi aprovada por unanimidade. 

E). - Vereadora Bhrbara Tita 1 Viírios assuntos. 

A senhora Vereadora Bhrbara Tita referiu-se a uma questão levantada na Última reunião sobre 
a alteração do Plano Diretor Municipal (PDM), onde o senhor Presidente ficou de Ihes fazer 
chegar as questões relativas à pereqqão e o calendhrio para as audiências nas freguesias rurais, 
embom saibam que vai que vai ser alterado, e mais uma vez foi divulgado publicamente sem 
terem conhecimento prévio. 
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O senhor Presidente ficou, também, de enviar os critérios de intencionalidade, uma vez que é isto 
que está na base da decisão dos s e ~ ç o s  da Câmara Municipal, respeitante aos terrenos que 
passam para rústico, ou não, mas o tempo continua a correr e esta informação ainda não lhes foi 
enviada e, desse modo, questionou quando é que será enviado esse esclarecimento. 

Relativamente à questão da limpeza pública, salientou que há cerca de um ano que se fala deste 
problema e não está em causa só a questão da limpeza, mas sim o desleixo que existe na maioria 
dos espaços em Évora, não só no Centro Histórico como também nos bairros. 
Tem conhecimento que a Câmara Municipal fez uma adjudicação, recentemente de 75 mil euros 
para uma prestação de serviços para limpeza urbana e para resolver alguns pequenos problemas. 
Nesse sentido, questionou por que razão foi feita esta adjudicação e também perguntou se a 
Câmara não tem funcionários, e se não têm equipas que devidamente geridas possam fazer este 
trabalho, porque parece-lhe que está a haver uma sobreposição entre o quadro de funcionários 
que a Câmara tem e uma adjudicação. 

Deixou uma última nota para dizer que os Vereadores não são diretamente informados de coisas 
importantes, e têm apenas conhecimento por via das redes sociais, para quem as segue, e de 
informaç6es que são solicitadas reunião após reunião que não hes são enviadas, havendo aqui 
uma grande opacidade. Desse modo, apelou a um esforço maior de comunicação e informação 
por parte do senhor Presidente da Câmara no sentido de informar este órgão colegial, pelo menos 
das questões que vão sendo levantadas e com as quais se compromete em dar respostas. 

O senhor Vereador Henrique Si-Sim sobre os processos de contrata@ pública de serviços 
de limpeza, acrescentou que na realidade foram duas adjudicafies que somam cerca de 100 mil 
euros, e solicitou, há 15 dias, os cadernos de encargos desses mesmos procedimentos e até ao 
momento ainda não os recebeu. 

A senhora Vereadora Patrícia Raposinho referiu-se à questão apresentada do Plano Diretor 
Municipal (PDM) e do timing que estão a ter para a conferência procedimental, a entregar a 3 1 
de outubro, no sentido de reforçar este assunto e dizer que desconhece se os, cerca de catorze, 
intervenientes que tiveram na audição pública jh conseguiram ter um atendimento com os 
serviços, pelo que sugeriu a hipótese de nova audiência píxblica, eventualmente a meio de 
setembro, para garantir que todos eles estavam a ter um acompanhamento adequado. 

O segundo ponto que pretende ver esclarecido, é saber quais são os critérios que vão dar origem 
a uma desqualificação ou qualificação de um terreno urbanizável, porque sempre têm respondido 
com a questão de que esta situação decorre da Lei dos Solos. Voltou a advertir, para que fique 
sempre claro, que há um artigo onde as duas últimas alíneas permitem que o município se 
pronuncie em relação às prioridades e que localmente haja alguma decisão. 

Por úitimo, referiu-se aos professores que querem e não estão a conseguir fixar-se em hora,  e 
estão a recusar a sua colocação, porque não têm residências nem habitação em Évora, portanto, o 
problema da habitação pode vir a afetar não sb a população, mas t a m b  a educação que estão a 
promover aos cidadãos, à sociabilidade e à economia que pretendem trazer h cidade. Neste 
sentido, não vão compactuar com uma proposta que se apresente frágil, deficitária, que não seja 
transparente e que prejudica claramente os interesses da população. 

A senhora Vereadora Fiorbeia Fernandes sobre a intervenção da senhora Vereadora Patrícia 
Raposinho disse que subscreve em toda a linha, mas pretende deixar uma sugestão por 
considerar importante até em matéria de transparência, porque a esmagadora maioria das pessoas 
não percebe muitos dos argumentos que são falados porque não estão dentro da área. Assim, 
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apelou que a equipa do Plano Diretor Municipal (PDM), elaborasse uma tabela com uma 
linguagem simplificada, com o antes e o depois, para que todos possam entender e que ajude a 
desmistificar medos que existem e que podem não ser efetivamente reais. 

O senhor Vice-presidente começou por referir que não esteve na reunião de apresentação aos 
eleitos, mas presume que todas estas dúvidas e hesitações ficaram esclarecidas e isso justifica 
que haja nova ronda para que esses esclarecimentos sejam cabais e clarificados no sentido de 
todos se guiarem pelos mesmos parâmetros. É evidente que, como a Senhora Vereadora Patrícia 
Raposinho referiu, e bem, nem o PSD, nem o PS, nem o MCE e nem a CDU querem o pior para 
a cidade e para os seus habitantes, portanto, todos querem o melhor e é nisso que têm que se 
focar. 

Em relação a limpeza urbana e a aquisição de serviços, esclareceu que são duas adjudicações e 
teve oportunidade, na altura, de referir que se enquadravam no planeamento da Câmara 
Municipal. 
A verdade é que esse dinheiro não é suficiente, e a conclusão a que se chegou é que precisam de 
aumentar ainda mais as despesas correntes, neste tipo de contratações, porque os cerca de 40 
funcionários que têm, apesar de parecerem muitos, não conseguem dar resposta a uma área que 
inclui, só nas três freguesias urbanas, cerca de 250 km de anuamentos. 

O senhor Vereador Henrique Sim-Sim disse que de facto aquilo que existe é uma má 
organização nas rotinas desses funcionários, pois outras localidades não se encontram no estado 
lastimável da cidade de Évora. 
Salientou ainda que existem pessoas que têm comportamentos incivilizados e que não 
contribuem para a limpeza da cidade. Nesse sentido, questionou quantos autos já foram 
levantados e quantas ações de fiscalização já foram concretizadas, porque isso também serve de 
efeito dissuasor. 

O senhor Vice-presidente disse que reconhece essas dificuldades e que há necessidade de 
reorganização e de adoção de outro tipo de procedimentos, e por isso mesmo o município tem 
procurado alterar alguns dos processos. 
Relativamente a fiscalização, o problema é um pouco diferente porque todos pensam que a 
fiscalização pode complementar as questões da pedagogia e educação, mas há alguma 
dificuldade em ligar uma coisa e outra. Por outro lado, é importante perceber que os serviços 
municipais não pertencem as forças de segurança e, portanto, não têm autoridade a esse nível. 
Contudo, podem elaborar um relatório ou um auto, mas não podem, por exemplo, pedir 
identificação a ninguém. 

A senhora Vereadora Bárbara Tita solicitou que Ihes fosse entregue um organograma da 
organização dos serviços nesta área, não só da limpeza pública e limpeza urbana, mas também da 
gestão dos espaços verdes, como também o número de afetação de pessoas e de equipamentos 
nesta área. Este pedido vem no sentido de entender como é que está a ser feito o esforço da 
Câmara, para que tenha que ser necessário contratar uma despesa de 100 mil euros, para além de 
toda a despesa que há internamente. Salientou também que desde abril, no bairro onde reside, 
existem ervas e lixo acumulado e desde então ainda não viu por parte dos serviços municipais 
nenhum tipo de intervenção para resolver a situação. 

O senhor Vice-presidente disse que registou o desleixo que foi identificado no trabalho dos 
trabalhadores municipais, e que o assunto será devidamente encaminhado para serem tomadas as 
devidas precauções. 
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A senhora Vereadora Lurdes Nico salientou que, se a cidade estivesse limpa e organizada, 
teria um enorme potencial e, portanto, é necessário mudar a forma de fazer as coisas, porque 
podem continuar a injetar dinheiro e ele é sempre pouco. Na verdade, não é só o dinheiro que 
resolve o problema quando as coisas não estão a funcionar, é preciso falar e reunir no sentido de 
mudar a forma de organização e planeamento do trabalho. Nesse sentido, desde hh ano que 
tomaram posse, questionou quantas vezes é que foi reorganizado o serviço e quantas vezes 
reuniu com os diretores de serviço. 

O senhor Vice-Presidente em relaçHo aos trabalhadores frisou que tem por eles o maior 
respeito. Recordou que nos ÚItimos anos a área urbana aumentou 20% e os funcionários 
municipais não aumentaram. Durante vários anos não houve substituição de trabalhadores nem 
uma adequação Aquilo que é a realidade urbana da cidade e, portanto, essa informação foi dada 
em várias circunstâncias onde se inclui também os espaços verdes. 
No âmbito dos estudos da revisão do Plano de Urbanização, entre 2000 e 2020, a estrutura 
ecológica urbana aumentou de 28 para 75 hectares e em igual período o município perdeu cerca 
de 35 trabalhadores nas áreas dos espaços verdes. Por outro lado, durante um período alargado 
de tempo, cerca de 10 anos, não houve qualquer contratação de pessoal na Câmara Municipal, o 
que dificulta fazer um planeamento efetivo e eficiente em todas as zonas da cidade. H& cerca de 
três anos entraram alguns trabalhadores para a Higiene, mas também saíram muitos por via da 
reforma. Tem a noção que é necessário repor a capacidade operacional da higiene e limpeza, 
porque não são suficienm para o imenso trabalho a realizar na cidade, por isso é necessário o 
apoio de contratação externa para ajudar a resolver este problema. 

A senhor Vereadora Bbrbara Tita clarificou que não disse que os trabalhadores da Câmara são 
desleixados, o que disse é que a cidade mais do que suja está desleixada. Existem pequenos 
planeamentos que podem evitar problemas no futuro, nomeadamente se foram feitos com alguma 
antecedência, como por exemplo, a limpeza das sarjetas, porque como está a chegar a época de 
chuva, ainda não viu qualquer tipo de limpeza nesse sentido. Outra situação que foi mal 
planeada, foi a ação relativamente às baratas, porque este tipo de intervenções tem que ser feita 
antes de colocarem os ovos, que é sensivelmente entre maio e junho e não em agosto. 

A senhora Vereadora Patricia Raposinho salientou que de facto existe claramente um mau 
planeamento, que não é feito pelos trabalhadores, mas é feito pelos superiores. Nunca o desleixo 
podia ser dos trabalhadores e nem sequer dos chefes de secção, teria que ser para quem os dirige, 
OU seja, tem que ser quem está no executivo a verificar as situações e a dar o exemplo. 

Sobre a questão do Plano Diretor Municipal (PDM), ressaltou que não obteve respostas ao que 
foi perguntado, só referiu que era importante cldicar, mas não disse quando se vai apresentar a 
lista de critérios de classificação e desclassificação, se vai verificar dentro dos serviços, se jh 
ouviram todos os promotores e se fizeram contacto ativo com todos os que estiveram na reunião, 
e se não o fizeram, se vão efetivamente fazer uma reunião. Porque quando chegar a 31 de 
outubro e tiverem que tomar uma decisão, querem saber se foi feito o possível e o impossível 
porque não podem assumir um risco que vai durar 10 anos. 

O senhor Vice-presidente respondeu que não tendo o pelouro da administração urbanística vai 
transmitir todas as questões ao senhor Presidente, que tem o respetivo pelouro e, portanto, não 
seria razoável, da sua parte, sobrepor-se a um pelowo que não é seu e avançar com decisões que 
não são da sua responsabilidade. 
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Relativamente aos trabalhadores, referiu que não quer que se interprete mal o esforço que 
diariamente desenvolvem e, portanto, é essencial que essa questão fique clara, porque sabe e 
acompanha diretamente os dirigentes e os funcionários a resolver os problemas. 
Em relação ao planeamento, está de acordo e têm procurado fomentar o planeamento dentro da 
Câmara, que foi algo que se perdeu em outras alturas, mas a verdade é que são confrontados 
diariamente com um sem-número de questões as quais têm que responder e por isso nem sempre 
é possível fazer-se um planeamento. Houve uma reorganização dos serviços dos espaços verdes 
precisamente para dar maior coerência e eficiência ê capacidade de atuação do serviço. 
Considera também importante que fique claro, que atualmente as exigências em termos de 
espaço público são substancialmente maiores do que há 20 anos. O espaço público mudou, as 
pessoas mudaram e, para além disso, a zona de atuação é muito maior e, por isso, percebe a 
incompreensão da senhora Vereadora. 

O senhor Vereador Henrique Sim-Sim recordou que a CDU está há 9 anos, consecutivos, no 
comando da autarquia e há 3 anos sem os constrangimentos do PAEL, mas de facto as desculpas 
continuam, e lamenta que não se consiga responder aquilo que é exigência do cidadão, que é ter 
uma cidade limpa e um espaço público agradável. 

F). - Vereador Henrique Sim-Sim / Vários assuntos. 

O senhor Vereador Henrique Sim-Sim, em nome dos Vereadores da Coligação Mudar Com 
Confiança, apresentou os seguintes votos de louvor e de felicitação: 

VOTO DE LOUVOR A FILIPE AZEVEDO TRICAMPEÁO NACIONAL EM TRIALTO 
DE MEDIA DISTÂNCIA 
"O Eborense Filipe Azevedo sagrou-se tricampeão nacional em triatlo de média distância no 
passado dia 28 de agosto, em Peso da Régua. 
Filipe Azevedo, a viver no Dubai, tem um percurso desportivo extraordinário, tendo obtido 
diversos títulos europeus e mundiais em triatlo e duatlo, entre muitos outros sucessos 
desportivos. 
Eis, sumariamente, o percurso desportivo de Filipe Azevedo 
- Foi durante 10 anos atleta de natação no Aminata 
- Foi Campeão do Mundo de triatlo Cross 201 1 
- Foi Campeão da Europa de duatlo sub23 
- Foi Vice campeão da Europa de triatlo média distância 2019 
- Top 10 no Mundial de 70.3 ironman 2021 
- Obteve oito vezes pódios em 70.3 ironman 
- Foi oito vezes campeão Nacional de triatlo 
- Foi fundador e treinador da equipa Fawz Concept, atualmente com mais de 50 atletas nos 
Emirados Árabes Unidos; 
- É Treinador principal da Federação de triatlo nos Emirados Árabes Unidos. 

Filipe Azevedo, atleta profissional, com a sua dedicação, trabalho e sucesso alcançado, inspira 
outros jovens para a prática regular desportiva e para a superação desportiva. 
Por todo o atrás exposto, e por ser uma referência desportiva no nosso concelho, os Vereadores 
do PSD eleitos pela Coligação Mudar com Confiança propõem que a Câmara Municipal de 
Évora delibere atribuir um Voto de Louvor a Filipe Azevedo." 
O voto apresentado foi aprovado por unanimidade. 
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VOTO DE FELICITAÇAO h BANDAS FILARMÓNICAS DO CONCELHO DE 
ÉVORA POR OCASIAO DO DIA NACIONAL DAS BANDAS FILARM~NIcAs. 
"O Dia Nacional das Bandas Filarmónicas celebra-se a 1 de Setembro, tendo sido instituído em 
2013, através da Resolução do Conselho de Ministros n." 5612013, de 14 de Agosto, a qual 
reconhece a importância do trabalho desenvolvido pelas Bandas Filarmónicas em prol das 
comunidades e da formação musical. 
Além do seu papel na preservação, divulg* e formação musical, as filarmónicas podem 
também ser facilmente apercebidas como centros de socializa@o locais e inter-relacionais, 
constituindo-se como um capital social valioso, com substancial impacto e influência na vida da 
comunidade, através da agregação de valores sociais e culturais de inclusão, e do reforço e 
comtmção da identidade local. 
A celebração deste Dia comemorativo reconhece, por isso, a import8ncia das atividades 
desenvolvidas pelas bandas fuarmónicas ao serviço das comunidades, constituindo-se por isso 
numa justa homenagem a história e 4 importância da ação quotidiana desenvolvida pelos seus 
dirigentes e membros, muitos deles jovens. 
O concelho de Évora apresenta, a data, um conjunto de quatro Bandas Filarmónicas, 
designadamente a Associação Filarmónica Liberalitas Julia, sita na hguesia de Canaviais, a 
Banda da Associação Filarmónica 24 de Junho de São Miguel de Machede, a Banda 
Filarmónica da Casa do Povo de Nossa Senhora de Machede e a Banda Filarmónica do Grupo 
União e Recreio Azarujense. 
O reconhecimento e o apoio da Câmara Municipal a estas Bandas, instituições sem fins 
lucrativos, é fundamental para a valorização e para o desenvolvimento do seu trabalho. 
Por esse motivo, os Vereadores do PSD eleitos pela Coligação Mudar com Confiança propõem 
que a Câmara Municipal delibere aprovar um Voto de Felicitação às Bandas Filarmónicas do 
Concelho de fivora, expressando publicamente o reconhecimento do importantíssimo trabalho 
que realizam em prol do desenvolvimento cultural e social do nosso concelho e suas 
comunidades. 
O voto apresentado foi aprovado por unanimidade. 

O senhor Vereador Henrique Sim Si,  felicitou ainda a União de Freguesias de Évora pelo 
inicio da Campanha de Segurança e de Boas Práticas no Centro Histórico, que agora inicia com a 
Universidade de Évora, a PSP, a Associação Académica e os Grupo Notáveis da Universidade de 
Évora para, conjuntamente, desenvolver iniciativas dirigidas aos novos alunos sobre as 
características singulares do Centro Histórico de Évora, a sua realidade social e patrimonial, bem 
como contribuir para o cumprimento das normas legalmente estabelecidas em termos de ruído e 
ordem pública. Neste sentido, entende que a Câmara deve também fazer a sua parte, 
designadamente iluminação de zonas mais escuras, limpeza das ruas de forma regular bem como 
a fiscalização frequente de alguns espaços. 

No mesmo contexto, referiu que foi deliberado na última reunião de Câmara, sob proposta do 
PSD, que seria agendada uma audição com o Senhor Presidente da Associação Académica para, 
atempadamente, discutir a preparação da receção ao caloiro e dos outros eventos académicos, 
assim como refletir sobre vivência diána dos estudantes no concelho, problemas de habitação, 
entre outros. No entanto, atd ao momento, não foi contactado neste sentido, mas está disponível 
para ouvir, conversar e encontrar formas de melhorar as atividades e festejos acaddmicos. 

Quanto ii Reabilitação do Parque de Estacionamento das Portas de Avis, o senhor Vereador 
Henrique Sim Sim disse que em dezembro de 2021 foi aprovada uma Recomendação do PSD 
para a reabilitação deste espqo, devendo ser realizadas operaçi3es de limpeza, conservação, 
proteção e salvaguarda da Muralha e Aqueduto, melhoria do aspeto visual sobre os edifícios 
devolutos, pequenas intervenções de requalificação paisagística, ainda que de forma precária, 
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dotando o mesmo da dignidade e qualidade de u t i l i i ão  que toda aquela área merece. No 
entanto, passado praticamente um ano, contínua igual o que considera lamentável. 
Assim, questiona para quando uma intervenção, ainda que precária, que dê uma dignidade 
mínima ao espaço. 
Referiu-se também às intervenções da rede águas e águas residuais na Ecopista do Bacelo, para 
dizer que as intervenções para reparação das ruturas nas redes de águas e esgotos é um case 
study da falta de planeamento das obras, o que não é admissível. 
A ecopista, tem cerca de um ano, mas as ruturas vão-se sucedendo e, com isso, a abertura de 
valas, o que causa um perigo muito considerável. É bom que se refira que a Câmara construiu a 
ciclovia duas vezes, ou seja, uma primeira obra quando a fez, e uma segunda, remendo a 
remendo, gastando mais recursos para remediar o erro que cometeu ao não mudar logo as 
Waestruturas no subsolo. 

Relativamente ao processo de Aquisição de Serviços de Segurança Privada, o senhor Vereador 
Henrique Sim Sim disse que numa das últimas reuniões de Câmara foi lançado o procedimento 
concursal para contratação de serviços da atividade de segurança privada. Nessa ocasião, 
realçaram o elevado custo destes serviços e a necessidade de procurar alternativas. Desde então, 
tiveram conhecimento da possibilidade de a Câmara poder recorrer à chamada atividade de 
autoproteção, isto é, realizar os mesmos serviços, mas com recurso a trabalhadores vinculados 
por contrato de trabalho, podendo ser complementado com recurso à prestação de serviços de 
empresas. Assim, questiona o porquê de a Câmara não recorrer a este mecanismo, com efetiva 
redução de custos e menor precariedade dos Recursos Humanos, e qual o ponto de situação deste 

concursal. 

Sobre Évora Capital Europeia da Cultura, o senhor Vereador frisou que estão a chegar ao fim 
do processo e entregar o Bid Book; mas a cidade e os Vereadores infelizmente continuam sem 
conhecer a candidatura e os projetos âncora. Neste sentido, questionou qual o ponto da situação e 
se iriam ter essa informação antes de a candidatura ser entregue. 
Ainda assim, deixou expresso que os Vereadores da Coligação Mudar Com Confiança apoiam e 
desejam que a candidatura tenha o maior sucesso, e esião disponíveis para ajudar naquilo que 
entenderem ser necessário. 

Em relação ao Programa Municipal de Apoio à Regularização, Requalificação, Ampliação e 
Construção das Instalações Desportivas, disse que foi lançado o edita1 a meados do mês de 
agosto, o qual tinha um prazo relativamente curto, onde as candidaturas para a primeira fase 
tinham que ser realizadas até dia 15 de setembro, e como estão a chegar ao fim desse prazo, 
perguntou qual o ponto de situação do processo e se é necessário prorrogar o prazo, porque se for 
necessário, julga que ainda o podem fazer. 

Acerca da entrega das lojas da Arena às Organizações Sem Fm Lucrativos que foram 
deliberadas e aprovadas, o senhor Vereador Henrique S i  Sim disse que já foi feita a 
audiência prévia no dia 25 de julho, tinham um prazo de 5 dias para a sua entrega e até ao 
momento as lojas não foram entregues às associações. Por este motivo, questionou qual o ponto 
da situação e o porquê de ainda não se ter concretizado. 

Referiu ainda que tiveram conhecimento, recentemente, em resposta a uma pergunta da senhora 
deputada do PSD sobre o desenvolvimento do estudo do terminal ferroviário logístico, que o 
referido estudo menciona que Évora não apresenta neste momento viabilidade económica, nem 
financeira para acolher a plataforma e isso deixa os Vereadores de alguma maneira preocupados, 
bem como pelo facto de não terem sido envolvidos atores importantes como, por exemplo, o 
Mercado Abastecedor Região de Évora (MARÉ) que tem um papel fundamental naquilo que diz 
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respeito à logística e das reuniões que tiveram verifica-se que apresenta efetivamente potencial 
de crescimento. Ali&, o municipio nem sequer esffi representado porque ainda não delegou um 
administrador para o MARÉ e, portanto, é preocupante a informação de que neste momento não 
existe visibilidade para o terminal ferroviário de mercadorias em Évora. Alguns operadores 
económicas contavam com isso, pois é um equipamento fundamental para o desenvolvimento 
deste eixo entre Évora, Beja e o Algarve e, por isso, seria muito importante que esta plataforma 
estivesse desenvolvida e que o municipio tenha uma posição muito mais ativa e reivindicativa 
sobre este ponto. 

O senhor Vereador Henrique Sim S i  disse que a 23 de março 2022 foi aprovado por 
unanimidade, com algumas alteraçaes propostas pelo PSD, designadamente garantir a autonomia 
dos diietores, entre outras, os Contratos Interadministrativos com os Agrupamentos de Escolas 
do Concelho de Évora para o ano de 2022, os quais preveem o pagamento atempado por parte da 
Câmara de um conjunto de verbas, transferidas pelo Mistério da Educago. O ano letivo está 
apenas no início e jB há noticias de atrasos nas transferências por parte da Câmara, de duas OU 

três semanas, com impactos significativos nas contas dos Agrupamentos. 
Neste sentido, questionou qual a razão e que medidas estão a ser tomadas para que estes atrasos 
não se repitam e os pagamentos sejam efetuados em tempo útil. 

Relativamente aos acidentes trágicos ocorridos devido a pragas cinegéticas, nomeadamente com 
javalis, cada vez com maior frequência no Concelho, e que constituem um perigo para as pessoas 
e para a saúde pública, causando também danos nas propriedades agricolas. 
No seu entender, uma das boas práticas municipais para controlo desta populaç%o cinegética é O 

estabelecimento de Protocolos de Colaboração com Associações de Caçadores locais, ao nível 
das freguesias, apoiando as mesmas a desenvolver ações de caça pelos processos de montaria e 
esperas, de acordo com os critérios em vigor por parte do Instituto da Conservação da Natureza e 
das Florestas. 
Por outro lado, a Câmara deve verificar as vedações nas zonas sinalizadas e solicitar à 
Inhestruturas de Portugal que faça o mesmo nas estradas sob sua jurisdição. Assim, questionou 
se a Câmara está disponível para avaliar estas s o l u ~ e s  e, em colaboração com estas 
Associações, estabelecer os respetivos protocolos de colabora@. 

Para terminar, o senhor Vereador Henrique Sim Sim referiu-se às famílias nómadas que se 
encontram em zona municipal no Bairro da Malagueira e no Altos dos Cucos, onde estavam há 
pouco tempo e que terão sido convidadas a sair, e o que é preocupante é que não sabem em que 
condiç6es isso foi feito. Sabem que está previsto nessa zona uma edificação de 24 vivendas, bem 
como um conjunto de zonas de garagens e ainda a casa de chá panorâmica, questionando assim o 
que é que o municipio pensa fazer e o porquê destes projetos não avançarem. 

O senhor Vice-presidente sobre os votos de louvor e de felicitação disse que concorda 
plenamente, referindo-se em particular As bandas filarmónicas para dizer que além de todo o 
trabalho ao longo das d6cadas que têm vindo a fazer na formação musical, são também um 
elemento de coesão social das comunidades e trazem muito em termos de cidadania Aqueles 
jovens. 

A senhora Vereadora Lurdes Nico relativamente aos dois votos. frisou aue o Partido Socialista 
se associa e acompanha o texto apresentado, dando os parabéns t kbém a i  atleta Filipe Azevedo 
e As Bandas Filarm6nicas. Para além da felicitação, aproveitou para acentuar a necessidade de se 
apoiar, dentro daquilo que é possível, as ~ a n d &  pelo papel que têm, porque para além de serem 
escolas de música são também escolas de cidadania. 
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A senhora Vereadora Florbela Fernandes referiu que o Movimento Cuidar ~ 'Évora  também 
se associa aos dois votos. Relativamente às Bandas, acha importante salientar e felicitar o 
trabalho que eles fazem, por tudo aquilo que já foi dito. 
Referiu-se ainda A Associação Filarmónica Liberalistas Júlia, para dizer que se debatem com um 
problema de instalações e julga que isso também deve ser a preocupação de todo o executivo, 
porque felicitar I5 importante, mas dar-lhe dignidade para eles desenvolverem a sua atividade é, 
no seu entender, a principal competência de todos. 

A propósito do voto de Louvor a Filipe Azevedo, questionou qual é o ponto de situação da 
criação de normas para apoio a atletas individuais que está previsto no regulamento e que remete 
para normas, as quais já foram aprovadas em reunião de Câmara, de modo que entrasse em vigor 
no orçamento de 2023. 

O senhor Vice-presidente em relação a audição com o Presidente da Associação Académica da 
Universidade de Évora, disse que certamente se realiza nos próximos dias, estando a questão 
pendente da agenda do senhor Presidente da Câmara. 

Relativamente ao estacionamento da Porta de Aviz, disse que o senhor Vereador Henrique Sim- 
Sim tem razão, e salientou que apesar de não ter sido desenvolvido nenhum procedimento 
concursal, foram feitos contactos importantes com a Infraestrutum de Pomigal e está a ser 
desenvolvido um projeto para se avançar com esta intervenção. 

Sobre a ligação pedonal entre o Bairro do Bacelo e o Centro Histórico, o senhor Vice 
Presidente disse que é a segunda grande mtura, depois de concluída a intervenção a qual não 
incluiu a substituição integral das condutas de água, como devia ter acontecido, porque não era 
financiada e não havia disponibilidade financeira por parte do Município para custear a obra. 
Regista a questão e acrescenta que foi realizada a intervenção, e de momento o terreno tem que 
estabilizar durante algum tempo. 

Relativamente a candidatura de Évora a Capital Europeia da Cultura, esclareceu que o segundo 
Bid Book será entregue em final de outubro, um projeto muito exigente, e naturalmente serão 
apresentadas as grandes linhas aos Vereadores. Fica com o registo e vai endereçá-lo ao senhor 
Presidente da Câmara. 

Em relação ao programa de apoio as instalaçaes desportivas, disse que existem alguns 
interessados, e têm sido feitos alguns contactos formais e informais com o município através de 
e-mail e com os serviços para alguns esclarecimentos. Por isso, as coisas estão a decorrer dentro 
daquilo que I5 expectável e se existir necessidade de prorrogação do prazo será comunicado. 

O senhor Vice Presidente, em relação às lojas da arena, disse que o processo está no pen'odo de 
audiência prévia, para se responder a questões colocadas por alguns concorrentes. 

Relativamente ao estudo ferroviário, disse que o Município está a acompanhar o estudo que, 
julga, não está concluído e o problema reside sobretudo com a existência, ou não, de entidades 
privadas que possam assumir a gestão de uma plataforma daquela natureza. 
Esta questão remete para o que já foi referido em relação a delegação que o Governo fez para a 
IP, no sentido de tratar um projeto que é estrutwante para a coesão tenitorial do país e deixá-lo, 
apenas, nas mãos de quem possa por motivos económicas pegar numa estrutura de enorme 
importância estratkgica Contudo, deixa claro que é uma questão que não vincula o Município, 
mas sim o Governo. 
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Em relação aos atrasos nos pagamentos dos duodécimos, o senhor Vice Presidente disse que 
não tem conhecimento da situação, mas segundo a informação do senhor D i t o r  de 
Departamento, Dr. Luís P i s ,  já foram regularizados ainda assim pode ter havido algum atraso 
durante o período de férias. 

Sobre os recentes acidentes rodoviários provocados por animais, como foi o caso recente na 
estrada de Nossa Senhora de Machede, referiu que são situações que infeliiente ocorrem em 
todo o país nas estradas nacionais e municipais. Considera a proposta apresentada pelo senhor 
Vereador interessante, no sentido de se verificar junto dos proprietários o estado das vedações e 
procurar que assumam, também, uma quota parte de responsabilidade. Por outro lado, pode ainda 
avaliar-se a questão do protocolo com as Associações. 

Em relação ao projeto no Bairro da Malagueira, esclareceu que habitualmente os vários 
promotores, sejam eles coletivos ou particulares, conhecem de um modo geral as condições dos 
terrenos e manifestam esse interesse, no entanto, e de acordo com as informações que tem, para 
aquele terreno em concreto não tem havido interesse. Salientou ainda, que de momento existem 
três intenções de cooperativas em desenvolvimento, mas nenhuma para aquele espaço. 

O senhor Vereador Henrique S i  Sim, relativamente ÍI reabilitação do parque de 
estacionamento nas Portas de Aviz, disse que senhor Vice-presidente referiu que howe 
contactos com a IP e que pretendem avançar com o projeto, mas, no seu ponto de vista, é 
necessário urgentemente limitar o estacionamento junto à muralha de modo a dar dignidade 
àquele espaço. 
Apelou que seja cumprida a deliberação que foi aprovada em dezembro e que se intervenha 
ainda que de forma precária, por exemplo, na iluminação do aqueduto porque aquela zona é 
bastante escura, principalmente durante o inverno e, portanto, há mínimos que têm que ser 
cunqxidos. 

O senhor Vice-presidente em relação ao concurso dos serviços de vigilância, solicitou ao 
senhor Diretor de Departamento, Dr. Luís Pires, para dar alguma explicação relativamente ao 
ponto de situação. 

O senhor Diretor Luis Pires esclareceu que as propostas para o concurso público para 
aquisição de serviços de videovigilância foram abertas ontem e, portanto, estão em fase de 
análise e será elaborado um relatório preliminar. Consoante existirem ou não pronhcias em sede 
de audiência prévia, virá a adjudicação a reunião de Câmara porque é o órgão competente para 
autorizar a despesa. 

O senhor Vereador Henrique Sim-Sim questionou se o municipio equaciona a possibilidade de 
desenvolver internamente as medidas de autoproteção, ou seja, utilizando recursos humanos 
internos próprios, devidamente qualificados, em substituição dessa prestação de serviços por 
forma a minimizar o custo que existe com estes procedimentos. 

O senhor Diretor Luis Pires esclareceu que há instalações onde são funcionários do município 
que fazem a portaria, nomeadamente na Horta das Figueiras durante o período normal de 
serviço, das 8h As 16h. Em relação As outras portarias, o assunto foi ponderado, mas não é fácii 
encontrar pessoas disponíveis para fazer horários mais alargados. Ainda assim, é uma questão 
que pode ser novamente ponderada num futuro procedimento. 
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G).  - Vereadora Florbela Fernandes / Vários assuntos. 

A senhora Vereadora Florbela Fernandes sobre a limpeza urbana das ervas, referiu que tudo o 
que foi dito e refletido tem fundamento, mas também é necessidade olhar-se para a organização e 
perceber o que é que não está a correr bem. Esta é uma matéria que tem no seu programa 
eleitoral como primeira prioridade, ou seja, primeiro arrumar a casa porque o bom 
funcionamento tem que partir de dentro para fora. 
De facto não é compreensível que um munícipe tenha feito no dia 23 de fevereiro um pedido 
pela plataforma "A Minha Rua" para limpeza de uma sargeta a sua porta e não obteve resposta, 
voltou a fazer o pedido em maio e até ao dia de hoje não recebeu qualquer comunicação por 
parte do município, o que sem dúvida revela problemas de comunicação e no seu entender deve 
haver poucos canais de informação mas que sejam eficazes e eficientes. 
Por outro lado, também se pode concluir que os serviços não estão a ter capacidade de resposta 
ou porque não recebem a informação, ou porque recebem tanta que não a conseguem organizar e 
assim sendo há um problema interno que tem que ser revisto. 
Como é sabido, a gestão de recursos humanos, é a grande dificuldade das instituições e a 
administração pública tem pormenores e particularidades ainda mais urgentes, mas é importante 
para resolver esse problema ter em atenção que existem problemas internos. Acrescentou ainda 
que o Movimento Cuidar ~ ' É v o r a  na próxima discussão do Orçamento e Plano de Atividades 
vai propor um reforço de verbas para esta matéria. 
Em relação a questão da Capital Europeia da Cultura disse que acha inadmissível que se esteja a 
fazer um programa de ação, para se apresentar nos finais de outubro, no montante de 25 milhões 
de investimento para a cidade, para o concelho e para a região e a Câmara ainda não sabe o 
destino desse dinheiro. Como Vereadores têm o direito de saber atempadamente onde é que se 
vai gastar os 25 milhões de euros, porque têm uma palavra a dizer e até mesmo dar contributos 
se tal for necessário. 

Relativamente a questão dos javalis, a senhora Vereadora Florbela Fernandes salientou que 
existem 47 associações de caçadores no concelho, e também não é um assunto da 
responsabilidade nem da competência direta do município. Em sua opinião, deve ponderar-se 
alguma diligência junto do Ministério da Agricultura no sentido de se analisar a possibilidade de 
se realizar alguma atuação conjuntamente com os caçadores, porque na verdade os javalis 
destroem as vedações todas. 

Em relação ao viveiro florestal disse que, na última reunião, a Câmara ficou de diligenciar junto 
da entidade competente para avaliar o estado em que o mesmo se encontra. Contudo, pretendia 
que a Câmara fizesse um esforço de modo a ficar com aquele equipamento, que seria muito 
interessante também para responder a muitas necessidades do municipio. 

Relativamente a Urbanização do Moinho, a senhora Vereadora frisou que têm tido queixas de 
situações, principalmente no jardim, que alertam para as árvores que estão em risco de caírem ou 
de partirem, para além das ervas e do abandono em que o espaço se encontra. Neste sentido, e 
tendo em conta que pode ser uma zona verde muito interessante, pretendia saber se os serviços 
da Câmara estão informados desta situação, e caso não tenham conhecimento apelou que 
verificassem a situação. 

Em relação ao transporte escolar, referiu que tem uma denúncia de duas crianças com 
necessidades educativas especiais que, por força e circunstância da vida, tiveram que vir viver 
com os pais para a casa dos avós, numa quinta junto a zona da ETAR, e uma das crianças tem 
um síndrome muito incomum e a outra tem uma espécie de autismo, pediram apoio para o 
transporte escolar mas foi-lhes negado. Deste modo, apelou que a situação fosse reavaliada no 
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sentido de verificarem se a lei permite ou não este tipo de transporte escolar, e caso a lei não o 
pennita se o município tem alguma capacidade de ajudar a família, porque lhe parece que têm 
muitas necessidades. 

Relativamente As necessidades educativas especiais e atividades extracinriculares, a senhora 
Vereadora Florbela Fernandes disse que tem estado a reunir com os agrupamentos escolares, e 
ninguém lhe fez referência aos atrasos de pagamento, antes pelo contrário, dos irês agntpamentos 
com que já reuniu estão satisfeitos com o protocolo que foi estabelecido. 
Ainda assim, surgiu uma questão no Bairro da Malagueira, que é um agrupamento específico e 
muito especial, relacionada com a ocupação dos tempos livres para as crianças com necessidades 
educativas especiais, porque os pais têm muita dificuldade em ir recolhe-los quando saem As 
16.00h e não existe complemento, ou seja, não está previsto AECs para este grupo de crianças. 
Tem conhecimento que na Câmara há uma funcionária extraord'ia e com formação nesta área, 
que já deu um grande apoio num projeto piloto que foi rea i i io ,  mas a partir do momento em 
que têm um recurso humano com aquela especialização devia pensar-se em transferi-la para este 
serviço. 

Em relação à habitação social, salientou que tem sido confrontada com situações muito graves e 
não consegue ter uma resposta Já colocou esta questão várias vezes ao senhor Presidente, mas 
de facto nunca teve uma resposta concreta. Assim, pretende saber qual 6 o plano da Habévora 
para abertura de concursos no sentido de disponibilizar casas. 

Salientou que saiu um aviso do Alto Comissariado para as Migrações (ACM) da área do 
Programa Escolhas, que acha muito interessante, e que se devia fazer uma conjugação de 
esforços entre a área da educação, a área social, a Segurança Social e o prbprio agrupamento, de 
modo a realiza uma candidatura no caso de haver interesse. 

O senhor Vice-presidente sobre o viveiro florestal, esclareceu que o Município gostaria de 
contar com aquele espaço e sobretudo que fosse cedido sem contrapartidas. Contudo, não foi 
estabelecido, pelo menos da sua parte, qualquer contacto desde a última reunião. 

Em relação aos espaços verdes esclareceu que a kpoca das podas, habitualmente, inicia em 
outubro e os serviços estão a planear um conjunto de inte~enções para o próximo mês, mas nada 
obsta que havendo emergências que justifiquem uma intemenção antecipada que não seja feita. 

Quanto ao transporte das mianças, o senhor Vice Presidente informou que existe uma lei que 
determina os apoios em termos de transporte escolar. Relativamente à situação relatada pela 
senhora Vereadora, disse que o município vai analisar a questão, em particular, e perceber de que 
forma é que podem, ou não, acomodar a situação. 

A respeito das crianças com necessidades educativas especiais, esclareceu que de facto têm uma 
técnica que esteve na coordenação do projeto-piloto "Ser a Brincar Inclusivo" e, portanto, há 
todo o interesse em ampliar estas respostas, embora não seja uma situação fácil de resolver pelas 
várias exigências que as cfianças com necessidades educativas especiais têm. Disse que vai 
verificar e analisar a situação para é que podem ajudar, porque pretendem de facto ampliar o 
apoio a estes pais. 

Sobre a Habévora, esclareceu que o concurso foi aberto, o escalonamento das pessoas e as 
prioridades estão definidas. Portanto, à medida que vão vagando casas, podem ser atribuídas sem 
a realização de um novo concurso. Presume que a Habévora tem uma planificação, pelo menos 
aproximada, daquilo que são as expectativas da libertação de casas, embora seja sempre um 
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pouco variável por razões provenientes das entradas e saídas, mas também da própria 
recuperação das casas que podem demorar mais ou menos tempo em função das necessidades. 

O senhor Vice-presidente em relação ao projeto Escolhas, disse que teve uma reuni80 com o 
Alto Comissariado para as Migraç6es (ACM) e com a Cruz Vermelha, há uns meses, sobre o 
projeto e a questão passa sobretudo por saber porque quem é que faz a candidatura, porque 
normaimente não existem verbas que permitam candidatar vários programas. 
Habitualmente o que acontece é as várias entidades sem fins lucrativos, ou seja, as IPSS do 
concelho que têm interesse em desenvolver este projeto apresentam o seu interesse em 
candidatar, pedem os pareceres, vão ao CLASE e é desenvolvido também neste âmbito. 

A senhora Vereadora Florbela Fernandes referiu que acha importante a audição ao senhor 
Presidente da Associação de Estudantes, mais como uma conversa entre os Vereadores e o 
próprio, porque têm que contar com a sua colaboração na resolução de muitos problemas que 
acontecem no Centro Histórico, nomeadamente a limpeza e o vandalismo. 

Subscreveu também as preocupações com a limpeza, com a segurança e com o ruído no Centro 
Histórico, e acrescentou que brevemente vai elaborar uma proposta, pois o regulamento de ruído 
vai ter que ser alterado, porque vai contra a lei geral, ou seja, ao contrário do que diz a lei geral 
que o Centro Histórico é uma zona especial de ruído, o regulamento permite exatamente o 
contrário em matéria de licenciamento de estabelecimentos comerciais. 

O senhor Vereador Henrique Si-Sim sobre a questão dos estudantes, referiu que ouvir o 
senhor Presidente da Associação Académica da Universidade de Évora está relacionado com um 
conjunto de áreas que são importantes, nomeadamente a habitação, a administração económica, 
as residências, os festejos, e também obviamente as questões de segurança dos estudantes e dos 
residentes, onde todos têm que encontrar um ponto de equilíbrio. 

1.1. Constituiçiío de Comissão de Toponímia. 

O senhor Vice-presidente apresentou a seguinte proposta: 
Segundo a legislação em vigor, publicada em DR Ii Série, no 274, apêndice 131 de 26 de novembro 
de 2001, a referida Comissão é constinii'da pelo Eleito com o Pelouro da Cultura e Património da 
CME, que presidirá às reuniões, por representante de uma Junta de Freguesia da brea geogr8fica 
referente h toponímia em apreciação, por representante dos CTT, e por duas personalidades 
convidadas por esta Câmara Municipal. 
Assim, 
Dra. Maria Ana Bmardo. Docente da Universidade de Évora, Investigadora do CIDEHUS (Centro 
de Interdisciplinar de ~ i i tó r i a  Culturas e Sociedades da universidade de Évora e especialista da 
Hist6ria Local Contemporânea. 
- Dr. Rogério Costa, Medico e conhecedor autodidata da Hist6ria Local. 

Intervenções: 
O senhor Vice-presidente disse que o que está proposto é no sentido de se manterem as 
mesmas pessoas, nomeadamente a Dra. Maria Ana Bemardo da Universidade de Évora e o Dr. 
Rogério Costa, para integrarem a referida Comissão. 
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O senhor Vereador Henrique Sim-Sim disse que a constituição da Comissão de Toponímia é 
da competência da Câmara Municipal, e a Coligação Mudar Com Confiança não tem nada contra 
as pessoas indicadas, mas julga que seria de bom-tom articular com as forças políticas estas 
propostas de modo a haver uma decisão consensualizada 

A senhora Vereadora Lurdes Nico reiterou tudo o que já foi referido, e nada tem a opor, mas 
pretendia um esclarecimento sobre os critérios que estão subjacentes a estas escolhas. 
Referiu ainda que de futuro este procedimento deve ser salvaguardado e cumprido para que 
sejam ouvidos os contributos de todos os Vereadores. 

O senhor Vice-presidente esclareceu que são pessoas que já eram representantes e foram 
indicadas em outro Executivo e, portanto, não ofereceu dúvidas em relação a qualidade e aos 
contributos que podem dar a esta comissão. Por norma, o senhor Presidente discute estas 
questões com os senhores Vereadores, mas eventualmente pode ter havido algum lapso em 
relação a esta matéria. 
Deliberação: 
A Câmara deliberou, por unanimidade, aprovar a proposta do senhor Vice-presidente. 

1.2. Suspensão do Acordo de Geminação com Suzdal. 

O senhor Vice-presidente apresentou a seguinte proposta: 
A deliberação de CM, de 9/3/2022, aprovou, com os votos contra e declaração de voto dos 
eleitos pela CDU, a suspensão do Acordo de Geminação com Suzdal. 
Havendo dúvidas sobre que órgão municipal teria competências para deliberar sobre aquela 
matéria, solicitei a Divisão Jurídica que se pronunciasse, o que fez nos termos abaixo: 
"De acordo com o artigo 23", n." 2, alínea p) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, os 
municípios dispõem de atribuições no domínio da cooperação externa. 
Este é o fundamento legal de origemhase que permite aos Municípios promover geminações 
com municípios de outros países. 
Uma geminação é um Acordo entre duas cidades/municípios/autarquias, que decidem unir-se 
através de um protocolo oficial, para levar a termo ações de intercâmbio e de cooperação nos 
mais diversos sectores de interesse comum. 
"A geminação é o encontro de municípios que tornam público a sua união para atuar dentro de 
uma perspetiva europeia, para contrastar os seus problemas e para desenvolver entre si, laços de 
amizade cada vez mais estreitos." Jean Bareth 
No dia 8 de outubro de 1986 foi firmado entre o Município de Évora e o Comité Executivo de 
Suzdal, um Acordo de Cooperação (em anexo, para melhor compreensão) que podemos 
enquadrar na definição supra de geminação entre Cidades. 
A distinção entre um Acordo/Protocolo e um contrato faz-se pela vinculatividade, uma vez que o 
contrato opera modificações de facto permitidas pelo Direito (e constitui direitos e obrigações 
para as partes), ao passo que o Acordo/Protocolo deixa a relação entre as partes num plano 
meramente informal/institucional. 
É neste último plano, no plano informal/instituciona1, que se situam os protocolos, porquanto 
estes instrumentos visam apenas assinalar contactos entre a Administração e os particulares ou 
entre Órgãos da Administração, faltando-lhe a característica da vinculatividade (Cfr. PEDRO 
GONÇALVES, O Contrato Administrativo - Uma Instituição do Nosso Tempo, Coimbra, 
Almedina, 2003, p. 51). 
De acordo com o artigo 2S0, n." 1, alínea t) do Regime Jurídico das Autarquias Locais, é 
competência própria da Assembleia Municipal autorizar a geminação do município com outros 
municípios ou entidades equiparadas de outros países. 
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Sendo esta uma competência da Assembleia Municipal, naturalmente que qualquer revogação ou 
suspensão do AcordolProtocolo também terá que ser previamente autorizado pela Assembleia 
Municipal. 
Este é, sem embargo de melhor, o nosso parecer." 
Assim sendo, aquela deliberação da CM, carecendo de competência, deve ser enviada para 
deliberação da Assembleia Municipal. 

Intewençóes: 
O senhor Vice-presidente, relativamente a suspensão do acordo de geminação com Suzdal, 
proposto e deliberado em reunião de Câmara pretérita, disse que o assunto foi enviado para 
parecer jurídico e agora propõe-se o seu envio a próxima sessão da Assembleia Municipal para 
deliberação no sentido de se concretizar a suspensão do acordo. 

O senhor Vereador Henrique Sim-Sim referiu que o que se está a propor é a suspensão das 
atividades e no seu entender isso é uma competência da Câmara Municipal, mas não tem 
qualquer objeção que vá a Assembleia Municipal, até para clarificar algumas questões de 
posicionamento político que são importantes. 
Deliberação: 
Envio da Suspensão do Acordo de Geminação com Suzdal a Assembleia Municipal. Aprovada 
por unanimidade para deliberação da Assembleia Municipal. 

Proposta de Moção apresentada pelo Vice-presidente, em nome dos Eleitos pela CDU: 

1.3. Moção I Ligação ferroviária ~ines-Évora-~lvas: Reposição dos Acessos ao Bairro da 
Caeira e Garraia. 

O senhor Vice-presidente, em nome dos Eleitos da CDU, apresentou a seguinte proposta: 
O início do projeto da Ligação Ferroviária ~ines-Évora-~lvas foi marcado por forte contestação do 
Município e da sociedade civil, insurgindo-se contra um traçado previamente decidido pela 
Infraestruturas de Portugal (IP). Em 29/2/2016 foi aprovada uma moção na Assembleia Municipal 
que institucionalizou a contestação, tendo este processo conhecido um ponto de viragem na 
audição promovida pela Assembleia Municipal em 1211 112016. Perante o recuo subsequente da IP, 
o qual se traduziu na apresentação de 3 novos traçados alternativos, foi adotada em 2811 112017 
uma posição conjunta subscrita pelo município, freguesias, partidos políticos e movimentos civicos 
relativamente aos referidos traçados, a serem submetidos a Avaliação de Impacte Ambiental. 
Em Maio de 201 8, o Municipio de Évora pronunciou-se sobre o Estudo de Impacte Ambienta1 no 
âmbito da respetiva Consulta Pública, tecendo um conjunto alargado de preocupações e 
recomendações donde resultam, especificamente, as seguintes: o [então] Troço 2 "elimina a 
ligação existente de proximidade entre a cidade, o BO da Caeira e as zonas de quintas do Evaristo. 
Caeira e Montinho de Ferro", advertindo em seguida que as obras de restabelecimento do acesso, 
execução de negativos para a instalação de redes de águas e esgotos, assim como passagens 
superiores no CM 1149 e EN 18, sejam da integral responsabilidade da IP. 
Semanas depois do início da empreitada no troço Évora/Évora Norte em 2021 e perante os 
sucessivos problemas denunciados pelo Município e populações em reuniões técnicas e outros 
contactos formais, uma delegação da IP chefiada pelo gestor da obra foi recebida nos Paços do 
Concelho no dia 1111 112021. Entre as diversas interferências e problemas identificados, foram 
substancialmente debatidos o Nó 119 (eliminação do acesso ao Bairro da Caeira) e o Nó 122 
(restabelecimento do acesso ao CM 1090 a partir da EN 18). 
Apesar de, pela primeira vez, a IP ter reconhecido parte dos problemas causados e anuído com 
algumas das pretensões do Municipio, designadamente ao nível da reposição do acesso ao Bairro 
da Caeira e restabelecimento do acesso pela chamada Estrada das Pimentas (CM 1090), os 
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